
ESTADO DO PIAUí
Gâmara Municipal de Teresina
GABINETE DA PRCSIOÊNCIA

a cÂuane MLTNICIpAL DE TERESINA. LEI N. DE DE

Lei:

"Árt,87

§ 3'Asferios poderdo ser parceladas em até três etapas,
desde que assim requeridas pelo seryidor e no interesse
da Administração Pública.

§ 4'Em caso de parcelamento, o seryidor receberá ova-
lor adicional previsto no inciso XVil do qrt. 7o da Cons-
tituição Federal quando da utilizaçdo do primeiro perí_
odo. "

"Art. 196 Pelo nascimento ou adoção defilhos, o servi-
dor terá direito à licença paternidade de 20 (vinte) dios.',

Ãrt,2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Vereadora FERNANDA GABRIELLY COSTA GOMES
1u Secretária

vereadora nrzutilK:&l,s cAlrsro
2u Secretária

APROVA:

Altera os dispositivos da Lei Municipal no 2.138, de
21 de julho de 1992, que dispõe sobre o Esíatuío dos
Servidores Públicos do Município de Teresina, e dit
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do piauí.

Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e, eu, sanciono a seguinte

Art. 1'Os §§3"e4o,do art.82,eoart. 196,daLeiMunicipalno2.l38,de2l dejulho de1992,
passam a vigorar corn as seguintes redações:

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

CàmaraMunicipal de Teresina, l5 de abril
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Presidente
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